
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10980-012.872192-98

LADS/

Sessão de 20 de outubro de 1995	 ACORDA() NR. 101-8ã.019

Recurso nr.: 84.598 - COFINS En de 1992

ALRecorrente : ALIMENTOS INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS IMENTTCTn

LTDA.

Recorrida : DRF EM CURITIBA - PR.

CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIAL - COF1NS CONSTITU-
CIONALIDADE DAS LEIS - A apreciação de con =,titu-
cionalidade ou não de lei regularmente emanada do
Poder Legislativo é matéria da competência exclu-
siva do Poder Judiciário.

Vistos, relatados e discutidos os presenfes autos c..3e

recurso interposto por ALIMENTOS INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALI-

MENTICIOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pré

sente julgado.

Ral:-1 da. Se f:-,t-S, em 20 de outubro de 1995
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V I STO EM	 Itil7 FFRNANDO o VEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

SESSA0 Isw: :	 ZENDA NACIONAL
1 O NOV 1995..	 -
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Participaram, ainda, co presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL

PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL.
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Pyd........:,,....e,„..s.s.so n2 10990/012872/92-98 •

Recurso n2:: 84.59S

r.,;,.!,...,'..orrente,. AL.InENTOS INDUSTRIA E COMÉCIO DE PRODUTOS AL.FMEN -Ill-

Cf0S LTDA.,

Acórdão n9 101-89..019

FT:.	 F.::::	 '....	 •(• :.1	 1- 	t ..5	 1.-;:'. 	I	 O

N.._ I: ME NIT-OS 	 I NDC.U3-11:::::11'..,1	 E: 1.:.::(.111Er.::'f I O I.)1::::: 	 F"'RCH)t..ri- f:	 :::::ki...... 1:11.F.E.:1\!T 1 --

De 1 E=g 4! o da Receita Fede y al em Curitiba. - PR., que julgo pYo p e -

dente Auto de infração 1,2,bi y ado pa y a a cobrança da flontribuição

para o FINSOCIAL, relativa aos meses de abril a julho de 1992,

não recolhida aos cof y es b.i1tblicos,

de atraso no DOU da publicação	 da 1..ei Complementar,	 fe y indo os.

princípios da. anterioridade e da irretroativadade, quer bnr

constituir hl-tributação, jà que possui a. mesma base de cajculo

do 1CMS, do ISS e do PIS.

A. autoridade julgadora de p y imeira inst'ãncla manteve a

exigncia fi.scal, por ter sido criada po'r Lei Complementar, ad q -

constitucionalidade de iei,

i,.,
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.-,,,p	 4-1	 ir	 C)

O recurso à temp estivo, dele, portanto, tomo cf)eci..--

não de lei y egularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

tenho dito reiteradas vezes, tal procedimento configura uma in--

. vasão indevida de um Poder(o ESecutívo) na E,..;(,'R de compet'Pncia

exclusiva de outro PodeYio Judiciário), A l em de fet . ir a inde g en-

..oc?

" Art.,, 2 0. - .E-io Poderes LIA. UDi210, i pdeperden-

tes e h&rgOp icos	 ,:Et9tre i:l:, o 	 1,ygis.",../p,„	 o
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1.

Não y esta divida que a interferã'ncia, 	 .nã:o auorizada

t y. ativos, como pode se facilmente veríficad 	 nos dispositivos

segu y .1-scY..itos

.9-,, , I, py.c.: . :ipuaPe»te,	 2 gLi.arda d ,2 C,:rfiÁç2ío,

771 -. ,»J.I9r, ffiediante ree?Lfrso extraordinário,

II
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Pará,jrafo ..:r.,:ic..o, A arodiço de 	 de..s.,:...'wpprimete

de preceo f,'.,o)daPe .1 .) tai dec .orre p e deta

itiço s . ,..E . ,á apr-ecada pelo Spre po Tri.{:~al

Feder .al, ”a fora da ..itE..

§ 152., O P:roc,fiador . -: .6ea.1 da Repõbíica devey.á

:,:.: ..er previaete ouvido y.)a.s' açes . de . 	Ir):::,..:my::.tj.--

'1.....,'Áci,:);...?aiidade. e e»y. tdos os p?..-cees. sQs de.	co.7.».--

pet gS,cia do Supe . Do Tr . 1:~al Federai.,

oPis . s .à:o de ffiedMe paa tor:oar efetiva y?ori»a

co y)stit,',, :ioaï,.. s'erà	 dada . ci pcia	 ao	 Poder.

,:=pe't.e).“.:e. para ,:ii . adoOlo das . prod:Deias . PC--

eesà.-i,.,.i.s e, e g. se tr.:,..C.-s,y)do de . órr.„ .;: o 	 adypipls..--

b-ativo„	 p.,:r.,-...s:- fa.z."---7.1.:, cio t-f-iws, 	 dia,

- § R2, Po:a»do o Sprefflo TrjbuDa7 Federai apre-

ci:Rr a i:p eo.:,..?st:it.{Jcio-Ii~le„ e p te .5e, de. POT' -

Y»...i,.; legai. o:f.f. ,J,À..to ,,?or ypativo, ejtará „J....,rÁ.::..~..e,

o Advo9ado -gerai da i.h..r:U,M, q;:fe defederà o ato

,..)0 üCktC igpgpado,

Art, 52, Conpete pr yati g ai»e p te ao ..972.;,-)ado 	 F..,..-...

deralt:

X - s . us . pe .pder

-

 a e.Yee.,...;o, Y:) ,.: todo od. e,u, pa:r..e„.

de rei deel,:i ..,..2da ly),-.--op:iit.,',.ei,.2.1

L
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Os dispositivos transcritos traduzem com suficiente

Su.premo Tribknu,d. Federal a J.Itima e der y adeira palavra sobre a

Ubviamente due para decidir e declarar a inconstitu-

cionaJidade de lei aquele E<celso Pretória necessariamente, de•-

ve inte:f.-!:m-cM .Ar o texto legal e confronta-lo com a Constituição,

Não se pode, usando o argumento de que o julgador ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionalidade ou não de dis-

positivo lega.1, pois a. Constituição é uma lei e assim deve sey

Apiqe”

resto, todas as. pessoas. - á competncia que lhe seja •atrihuda

wi/?le: ordenamento jur'f_dico”

Volto a repetl y á apreciação de constjtuionalidade

ou. não de lei na :Ip ita administ .rativa encontra MJice na ppria.

Não se pode conceber que HM Poder reforme, modifíque

,:r,n,
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deve rever seus próprios atos, quando está em disPussâo a eficá-

Feitas essas considerages iniciais, passemos á. análi--

abril a julho de l'::.:J'.1.,r2.

apoio na j...ei Complementar n2 70/91 que a. instituiu com base na.

Constituição Fedev . ,,:d. artigo 195, inciso I)„

ilna, tendo a exiOncia fiscal suporte em lei 02 na

A COFINS foi institu5.da. pr.A' Lei Complementar, inci

do sobre a. hipótese brevcista no artigo 195,	 1 da Constituição

Federal de 1588, destinando-se ao flnanciamente da seguridade

social, não sendo cumulativa, já que extingue o FINSOCIAL, tendo

sido reigida com bbservãneia. do prao previsto no parágrafo

Não há qualquer desvirtuamento de finalidade pelo fato

P lÁblico organizar a seguridade social e, consoante o disposto no

artigo 4.P. db CFN, a destinação e a arrecação do produto da
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comtntemeP l e, manteve	 oar,:A o P1S/PnSEP

Pcm- todo	 expos1;e, neg provimen

"	 .
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